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    Apresentação




    Neste livro, empreenderemos uma reflexão sobre alguns aspectos introdutórios que devem ser conhecidos por todos aqueles que farão parte de um grupo de profissionais que não para de crescer. Esse grupo atua em uma área complexa, com várias frentes, com oportunidades de trabalho em escolas, academias, clubes, associações, empresas e instituições relacionadas ao esporte, organizações governamentais ou não, hospitais, postos de saúde, entre outros espaços. Nosso objetivo será contribuir para a formação desse profissional que busca conhecimentos referentes à área da educação física e que planeja assumir essa carreira como projeto de vida.




    Para cumprir com esse propósito, a obra está organizada em seis capítulos. No Capítulo 1, abordaremos o percurso histórico pelo qual a educação física brasileira passou, tratando de elementos como a chegada das ginásticas europeias e dos esportes ao país, as utilidades que foram atribuídas à educação física (como o higienismo, o militarismo ou o eugenismo) e suas relações com a ideologia política no Brasil, bem como o delineamento do panorama da formação profissional na área.




    No Capítulo 2, apresentaremos a constituição epistemológica do campo científico da educação física em nosso país, trazendo à baila os debates sobre a relação entre educação física e ciência motivados pelo intento de legitimar a área perante a sociedade. Retrataremos, assim, a aproximação da área ao campo acadêmico e científico, a busca por cursos de mestrado e doutorado no exterior, a criação dos primeiros cursos de pós-graduação no país, as proposições de matrizes científica, pedagógica e sociocultural e a crise pela qual a área passou na transição entre as décadas de 1970 e 1980.




    No Capítulo 3, analisaremos alguns conceitos relevantes para a compreensão da área como um todo. São eles: corpo e corporeidade; movimento e motricidade; cultura corporal, cultura de movimento e cultura corporal de movimento; atividade física e práticas corporais.




    No Capítulo 4, trataremos dos campos de atuação e do mercado de trabalho na área, que foram influenciados pelas transformações ocorridas nos cenários mundial e nacional no que se refere ao mundo do trabalho. Assim, debateremos a respeito da relação entre a educação física e o neoliberalismo, da regulamentação da profissão, da cisão da área - em licenciatura e bacharelado - e dos estágios obrigatórios e remunerados.




    Na sequência, no Capítulo 5, examinaremos as tendências e abordagens metodológicas de ensino na Educação Física, que mostram diferentes entendimentos que se tem da área em questão. Apresentaremos algumas correntes teóricas de pensamento que influenciaram e influenciam a educação física e que serviram de fundamentação para a elaboração de diversas abordagens metodológicas da área.




    Finalmente, no Capítulo 6, seguiremos abordando a metodologia de ensino na Educação Física, citando recursos utilizados para o ensino do esporte que foram condensados no que se denomina pedagogia do esporte. Sob essa ótica, analisaremos o esporte como fenômeno sociocultural, o que contribuirá para a compreensão sobre o surgimento de uma área de estudos específica para essa manifestação. Ainda, debateremos sobre a aproximação da pedagogia do esporte com o campo científico, bem como com as ciências sociais e humanas, o que ampliou o entendimento dos processos de ensino e aprendizagem dos esportes.




    Esperamos que este livro contribua para um entendimento mais amplo sobre a educação física, assim como para sua prática profissional.




    Bons estudos!


  






    Capítulo 1


    Processos históricos
 da educação física no Brasil




    Com a crise de identidade que atingiu a Educação Física brasileira no começo dos anos 1980 (Medina, 1983; Oliveira, 1983), essa área passou a incorporar paulatinamente saberes advindos das ciências sociais e humanas. Se anteriormente a educação física amparava-se somente nas ciências biológicas, a partir desse período a área passou também a ter influência das ditas humanidades. Sendo assim, saberes oriundos de ciências como antropologia, educação, ciência política, filosofia, história e sociologia começaram a compor os conhecimentos que um egresso de um curso de Educação Física deveria desenvolver ao longo de sua formação (Bracht, 1999).




    A história, em especial, também adentrou a formação do professor de Educação Física no Brasil, por meio da criação de disciplinas na graduação e pós-graduação e da produção das primeiras dissertações de mestrado e teses de doutorado sobre o tema. Contudo, uma pergunta sempre é levantada pelos discentes ao ter um primeiro contato com essa disciplina nos cursos de formação: “Por que temos de estudar História em um curso de graduação em Educação Física?” (Melo, 1999a, p. 19). Para responder a essa questão, no presente capítulo empreendemos algumas reflexões sobre esse campo do conhecimento e sua relação com a educação física.


    A história pode fornecer importantes elementos para compreender as ações dos indivíduos. No entanto, os acontecimentos que ajudam a compor a educação física só podem se tornar história se sua escrita é efetuada. Tal afirmativa se configura como uma sucinta defesa da importância da historiografia, pois evidencia a necessidade de investigar e problematizar no presente o passado e as ações da humanidade. Dessa forma, nosso intuito neste capítulo é abordar as transformações históricas da educação física no Brasil, caracterizando seu uso no decorrer do tempo, evidenciando seus valores na sociedade, bem como seus objetos e espaços de intervenção.


    
1.1 A chegada da ginástica ao Brasil: o início de um discurso ligado ao fortalecimento do corpo


    Se existe um consenso entre os pesquisadores que investigam a história da educação física, é sobre o papel da ginástica como primeiro saber especializado que constituiu a área. A ginástica foi desenvolvida e sistematizada entre o final do século XVIII e durante todo o século XIX, tendo grande destaque até as primeiras décadas do século XX. Cabe destacar que ela sempre buscou se  apoiar nos conhecimentos científicos para legitimar-se como uma prática válida na sociedade ocidental (Gleyse, 2018; Vigarello; Holt, 2005; Vigarello, 2018a; Soares, 2012; 2013; Terret, 2019).


    Nessa linha argumentativa, Gleyse (2018) indica que não foi uma simples coincidência o fato de a ginástica ter começado a se estruturar no contexto europeu na transição do século XVIII para o XIX. Esse período histórico havia consolidado as condições de possibilidades para se pensar o corpo como um objeto de estudo científico. As principais escolas ginásticas, conforme aponta Soares (2012; 2013), foram a alemã, a francesa e a sueca. Entretanto, diversas outras, como a austríaca e a dinamarquesa, estavam sendo constituídas.


    O método alemão de ginástica surgiu com uma forte perspectiva nacionalista. Soares (2012) salienta que, à época, apesar de a Alemanha ainda não ser uma nação propriamente dita, havia um grande sentimento ufanista em unificar os principados e formar um país nos moldes dos outros Estados modernos europeus. Para a construção desse espírito nacionalista que levaria à unidade territorial, considerava-se fundamental fortalecer o corpo da população. Nesse sentido, Soares (2012) lembra que o fortalecimento do corpo era um princípio básico desse método, no qual os exercícios tinham a intencionalidade de aprimorar a forma física dos alemães.


    Quitzau (2016) menciona que Johann Christoph Friedrich Guts Muths (1759-1839), Adolf Spiess (1810-1854) e Friedrich Ludwig Jahn (1778-1852) foram centrais na formulação do método ginástico alemão. Conforme aponta a autora, o primeiro realizou um papel de transmissão da ginástica para todos os interessados; o segundo, por sua vez, buscou implementar a ginástica no âmbito escolar. Já o terceiro partia de uma perspectiva militarizada e patriótica. Quitzau (2014) assinala que, além do caráter de fortalecimento físico desenvolvido, o método alemão tinha uma clara finalidade de transmissão de valores morais, como lealdade, confiança e obediência.


     No que se refere aos exercícios que eram base desse método ginástico, Quitzau (2015) indica que os movimentos eram retirados do cotidiano: saltos, corridas, subir em árvores/cordas, barras fixas e paralelas. A autora relata que tais gestualidades eram mensuradas por meio de medidas matemáticas e físicas, e que era empreendida uma sistematização fisiológica para compreender em detalhes os benefícios de tais atividades para funções corporais específicas, como equilíbrio, força, velocidade e resistência.


    A segunda abordagem a ser explorada é a escola sueca. Demarca-se que todos os métodos propostos por essa escola emergiram entre o final do século XVIII e a primeira metade do século XIX. Soares (2012) salienta que diferentemente das visões nacionalistas dos alemães, os anseios suecos estavam relacionados a aspectos mais sociais. A autora comenta que o principal precursor dessa escola foi Pehr Henrik Ling (1776-1839). De acordo com Moreno (2015), a proposta de Ling era assegurar uma vida saudável à população de seu país, e, para isso, todos os indivíduos, independentemente de sexo, idade ou gênero, deveriam se exercitar. A autora ainda registra que, sob uma forte influência alemã, Ling também via a necessidade de amparar a ginástica em preceitos científicos, segundo os quais o corpo precisava ser amplamente conhecido/estudado para, assim, produzir movimentos precisos, uniformes e adequados a cada contexto. Dessa forma, o precursor do modelo sueco dividiu sua proposta em diferentes versões ginásticas: a) militar; b) pedagógica; c) estética; d) médica.


    A vertente militar concentrava-se em exercícios exclusivos para militares, com a finalidade única de promover o fortalecimento corporal para o combate, movimentos respiratórios, de pernas, passo de marcha e exercícios de ordem, que formavam a base dessa vertente (Ramos, 1982). Já a perspectiva pedagógica buscava evitar as doenças, os vícios (alcoolismo) e, principalmente, erros na postura do cotidiano, isto é, prezava por um controle ortopédico. Movimentos como extensão de coluna vertebral  e equilíbrio faziam parte dessa variante. Elementos semelhantes eram encontrados na vertente médica, porém, nesta, o paciente deveria ser avaliado a fim de que seus “defeitos” fossem diagnosticados para uma melhor prescrição dos exercícios que levariam à correção dos corpos (Marinho, 1958). Por fim, a ginástica estética, de acordo Moreno (2015), tinha a missão de trazer equilíbrio ao organismo do praticante, utilizando-se principalmente da dança e da música.


    A escola ginástica francesa é a última a ser explanada. Soares (2012; 2013) salienta que seus principais formuladores foram o militar nascido na Espanha, Francisco Amorós y Ondeaño (1770-1848), e o biólogo e pedagogo Georges Demeny (1850-1917). Tal método surgiu com propósitos bastante utilitários, mas também com intenções pedagógicas, acrobáticas e atrativas, além do marcante espírito militar (Góis Junior, 2015). De início, as formulações não apresentavam finalidades escolares; somente em 1850 é que elas foram adaptadas e introduzidas nas escolas francesas (Soares, 2012; Vigarello, 2018a; Terret, 2019).


    Soares (2012; 2013) indica que, a exemplo das escolas alemã e sueca, o método francês também se amparou em pressupostos científicos, procurando comprovar seus benefícios para o corpo da população francesa. Segundo Ramos (1982), o método se pautava principalmente nos seguintes movimentos: flexionamentos; exercícios educativos; exercícios mímicos; e outras dinâmicas utilitárias, como corrida, saltos e marchas.


    No Brasil, em meados do século XIX e início do XX, coexistiam também outros métodos ginásticos, ao lado, principalmente, do alemão, em razão da forte presença de imigrantes germânicos no sul do país. No entanto, suas práticas eram mais frequentes em associações e clubes do que em espaços públicos, como os estabelecimentos escolares (Moraes e Silva, 2011; Quitzau, 2011; 2016; Furtado; Quitzau; Moraes e Silva, 2018; Assmann, 2019). Como informamos, nesse período, outros modelos ginásticos também  surgiram na Europa, cada qual com suas especificidades, porém, acreditamos que os recém-descritos são suficientes para fornecer um panorama da busca racional e científica constante em tais métodos ginásticos.


    Por fim, cabe destacar que as escolas ginásticas europeias, apesar de suas especificidades, tinham alguns elementos em comum, e todas contribuíram para o fomento e desenvolvimento da ginástica no Brasil. Com esses modelos ginásticos europeus, também vieram as práticas esportivas, fortemente relacionadas à Inglaterra, que desenvolveu um modelo de exercício bem distinto daquele formulado em outros países.


    
1.2 A chegada dos esportes ao Brasil


    Conforme apontam Elias e Dunning (1992), Hobsbawm (1992), Vigarello (2008a; 2018b), Vigarello e Holt (2008) e Terret (2019), o esporte como fenômeno moderno se desenvolveu no século XIX, primeiramente na Inglaterra e, posteriormente, em outras nações ocidentais. Segundo esses autores, as condições que fomentaram esse fenômeno foi a conjuntura formada por um rápido desenvolvimento de cidades, a Revolução Industrial e a emergência do sistema capitalista.


    Esse novo modo de vida, conforme evidenciam Corbin (1987) e Vigarello (1999), criou diversos males urbanos. Para solucionar esses problemas modernos, diversos mecanismos foram instalados nas cidades e, entre eles, estavam as práticas esportivas. Alguns autores indicam, inclusive, que no Brasil do fim do século XIX e início do XX, essas dificuldades também se evidenciavam, pois os principais centros urbanos do país almejavam implementar um estilo de vida moderno, e as práticas esportivas estavam entre aquelas que foram valorizadas (Jesus, 1999; Lucena, 2001; Melo, 2001; Dalben, 2009; Dias, 2010; Moraes e Silva, 2011; Moraes e Silva; Quitzau; Soares, 2018).


     Elias e Dunning (1992) e Terret (2019), ao explorarem a gênese e a difusão do esporte ocorridas na Inglaterra nos séculos XVIII e XIX, informam que sua expansão se deu em meio a dois processos distintos: um ligado aos grandes proprietários de terras; e outro relacionado à transformação dos jogos estudantis praticados nas escolas públicas britânicas.


    Terret (2019) argumenta que foi nas fazendas, desde o final do século XVIII, que progressivamente princípios e códigos passaram a ser inseridos em atividades como boxe, caça à raposa, críquete, golfe e turfe - práticas que permitiram um grande afluxo de dinheiro em apostas.


    Já com relação às ações das escolas públicas, Terret (2019) comenta que elas foram efetuadas entre os anos de 1820 e 1860, quando os estabelecimentos escolares começaram a ofertar de maneira mais sistemática os exercícios físicos, sob a forma de jogos tradicionais e de ginásticas. O autor cita o célebre caso de Thomas Arnold, diretor do Colégio Rugby[1], uma das principais escolas públicas da Inglaterra, que criou um amplo código de regras para a prática dos jogos com bolas, que eram considerados muito violentos até então. Tal fato possibilitou, conforme apontam Elias e Dunning (1992), a emergência de uma noção de autocontrole, pois somente indivíduos capazes de conter suas pulsões poderiam respeitar os regramentos e participar das competições esportivas. Formulou-se, nesse contexto, uma pedagogia esportiva que se difundiria por todas as escolas britânicas e, posteriormente, para diversas outras partes do mundo.


    Essa difusão dos esportes pelo restante do mundo sofreu grande influência do imperialismo britânico, visto que, de acordo com Hobsbawm (1992), a Grã-Bretanha era a principal potência econômica do século XIX. Ao analisar tal questão, Terret (2019)  destaca três modelos dessa difusão imperialista. O primeiro ocorreu pelo forte império colonial britânico existente na África e na Ásia. A ampla empresa colonial existente nesses locais possibilitou a difusão do esporte em seus territórios, afinal, a moral do esporte estava intimamente ligada ao projeto colonial de civilização dos costumes das populações locais. O segundo modelo se deu nas colônias de população branca, como as existentes em países como África do Sul, Austrália, Canadá e Nova Zelândia e, principalmente, nos Estados Unidos. Nesses locais, o esporte teve certa autonomia, o que inclusive contribuiu para o surgimento de modalidades específicas de cada local, como o futebol americano e o australiano. Já o terceiro modelo resultou de um processo de apropriação promovido em contatos comerciais e estudantis entre britânicos e habitantes de outros países da Europa Ocidental, como Alemanha, Bélgica, Espanha, França, Itália e Suíça, assim como em países da América do Sul, como Argentina, Brasil, Chile e Uruguai.


    Os argumentos levantados por Jesus (1999), Melo (2001) e Lucena (2001) corroboram com a divisão proposta anteriormente por Terret (2019), visto que, para os autores brasileiros mencionados, o esporte aportou no Brasil graças aos contatos comerciais e estudantis. Jesus (1999) conta que desembarcaram nos portos brasileiros, principalmente no do Rio de Janeiro, não apenas produtos manufaturados oriundos da Inglaterra, mas também um conjunto de comportamentos e costumes tidos como os mais civilizados, entre os quais estava o esporte.


    No entanto, Sevcenko (1983) lembra que as condições urbanas da então capital brasileira eram bem distintas das encontradas nas principais cidades europeias, fato que dificultava a prática dos esportes, pois não havia, no Rio de Janeiro, locais apropriados como os encontrados em cidades como Londres e Paris. De acordo com Melo (2015), os ingleses costumavam praticar atividades esportivas ao ar livre em suas estadias no Brasil. Segundo  o autor, tais dinâmicas causaram estranhamento e curiosidade na população local.


    Os primeiros registros sobre práticas esportivas no Brasil remetem às corridas de cavalos, que foram inicialmente praticadas nas praias de Botafogo, no Rio de Janeiro, em 1825 (Melo, 2014). Em paralelo, em diversas cidades brasileiras, havia um processo de institucionalização das corridas de cavalos, com a intenção de que pudessem ser mais estruturadas e seguras, com espaços modernos que possibilitassem a realização desse tipo de divertimento (Lucena, 2001; Melo, 2001, 2014; Moraes e Silva, 2011, 2015; Montenegro; Soares, 2018; Pereira; Mazo; Bataglion, 2019). Assim, conforme Melo (2014) e Montenegro e Soares (2018), fundou-se a primeira instituição brasileira destinada às corridas de cavalo: o Club de Corridas, que posteriormente se tornou o Prado Fluminense, o primeiro hipódromo da cidade do Rio de Janeiro.


    Essa propagação das corridas de cavalo em escala mundial foi possível por diversos motivos. Melo (2014) lembra que esse alastramento se deu, principalmente, pelo forte protagonismo mundial que a Inglaterra detinha em virtude da adesão de modelos de organização política e social marcados pela Revolução Industrial. Além disso, o autor chama atenção para o fato de que a forte presença da marinha inglesa em diversos pontos do mundo possibilitou a difusão de práticas físicas competitivas em diferentes lugares.


    Dessa maneira, o turfe se desenvolveu no Brasil principalmente a partir de três características singulares: a) mantinha uma forte vinculação com a nobreza inglesa, propiciando a seus praticantes um sentimento de distinção social; b) o esforço físico primário estava restrito aos cavalos, enquanto aos jóqueis cabiam as funções de dominar e conduzir o animal; c) os cavalos eram os principais meios de transporte daquele período e, por isso, tinham valor monetário e eram desejados por todos.


     Melo (1999b, 2001) comenta que outra modalidade surgida em solo brasileiro nesse período foi o remo. Estreitamente relacionada à marinha inglesa, a modalidade se estabeleceu na capital carioca por volta de 1850, inaugurando a primeira associação, denominada Os Mareantes. As práticas esportivas recém-apresentadas causavam certo espanto na população local; afinal, havia certo ineditismo no que dizia respeito ao uso do corpo para as proezas atléticas.


    Ao estudar a implementação do remo na cidade do Rio de Janeiro, Melo (1999b; 2001) lembra que as praias cariocas eram sujas e pouco frequentadas. Os hábitos de ir à praia e tomar banhos de mar e de sol ainda não eram vistos como medida sanitária. Pelo contrário, a orla e as águas eram sinônimos de sujeira, doença e morte. Nesse sentido, tais espaços eram negligenciados, abandonados e, por isso, pouco visitados. A esse respeito, um ponto bastante paradoxal se evidenciou: Como executar práticas esportivas que prezam pelo cuidado do corpo em um local inapropriado e insalubre?


    Um personagem em específico teve grande protagonismo nesse processo de transformação dos espaços da cidade do Rio de Janeiro. Trata-se do engenheiro Francisco Pereira Passos (1836-1913), que em sua gestão como prefeito da então capital do país empenhou-se em modernizar a cidade (Melo, 1999b; 2001). Entre as realizações do prefeito-engenheiro para o esporte, destaca-se a construção de um pavilhão de regatas para a prática do remo, proporcionando para a modalidade um local apropriado para a sua realização.


    Melo (2001) e Silva, Mazo e Tavares (2018) assinalam que o turfe e o remo eram os esportes preferidos do público brasileiro no final do século XIX. Moraes e Silva (2011; 2015) salientam que, no contexto brasileiro, o turfe era o preferido de indivíduos que não desejavam se envolver diretamente com as provas, visto que  os exercícios físicos ainda eram percebidos com desconfiança, sob a premissa de que poderiam prejudicar o bom funcionamento do corpo. Melo (2015) ressalta que a alteração da mentalidade sobre o uso do corpo e a valorização das dinâmicas físicas esteve diretamente relacionada com a inserção do remo, no caso da cidade do Rio de Janeiro no final do século XIX, ao lado de outras atividades que apresentavam características esportivas em diversas cidades do país. A introdução dessas práticas também esteve aliada a um discurso médico higienista, que afirmava suas contribuições para um bom funcionamento do corpo (Soares, 2011). Desde então, novas dinâmicas físicas passaram a ser estruturadas, como o ciclismo, que já era fortemente difundido na Europa (Weber, 1988; Hobsbawm, 1992; Vigarello, 2018b), e posteriormente aquele que seria o principal esporte do país: o futebol.


    Portanto, o esporte se difundia no Brasil em uma forte relação com o processo de urbanização em curso nas principais cidades do país à época (Lucena, 2001; Melo, 2001; Moraes e Silva, 2011). Tais atividades passaram a representar muito mais do que uma prática saudável: eram sinônimas de sociabilidade civilizada e moderna, contribuindo para o progresso da nação brasileira (Sevcenko, 1983; 1992).


    A valorização dos exercícios físicos esportivos conquistou espaço no cenário urbano, inclusive nas salas de aulas brasileiras, pois se observava que implantar essas práticas modernas e distanciadas da ambiência rural era uma ação positiva para o desenvolvimento urbano das cidades durante a virada do século XIX (Sevcenko, 1983). Nesse momento, uma ampla gama de exercícios se difundia no Brasil, tanto esportivos quanto ginásticos. A emergência de ambas as experiências corporais despertou dúvidas sobre quais práticas deveriam ser incluídas no interior da instituição escolar e com que finalidades. 


    
1.3 Alguns usos da educação física no Brasil: higienismo e militarismo


    Como apresentamos anteriormente, na passagem do século XIX para o XX, ginástica e esporte estavam se fortalecendo cada vez mais nas principais cidades brasileiras. Contudo, Linhales (2009) expõe que, no começo do século XX, levantou-se um debate que teve forte contribuição para a formação do que modernamente se compreende como educação física no país. Segundo a autora, principalmente a partir dos anos 1920, uma ampla reforma educacional foi implementada no país, e os exercícios físicos ganharam visibilidade, tornando-se obrigatórios nas escolas brasileiras.


    No entanto, Linhales (2009) sinaliza que, para isso ocorrer, houve uma forte e polêmica discussão sobre a opção entre ginástica e esporte. Afinal, era preciso apontar qual dos saberes era mais útil e deveria ter a hegemonia nos processos de educação corporal dos estudantes. Os defensores da ginástica justificaram que sua prática era mais metódica e científica do que a do esporte. Por sua vez, os esportistas defendiam o potencial moderno e inovador de suas práticas. Em reação a essas discussões, em uma clara tentativa de acalmar os ânimos dos debatedores, políticos da época apregoaram a nomenclatura educação física, que já era utilizada desde o final do século XIX em diversos países europeus, sobretudo na França (Ramos, 1982). Nesse sentido, a utilização dessa nomenclatura, com o propósito de apaziguamento, possibilitou o estabelecimento de uma área de intervenção pedagógica um pouco mais ampla, já que agregava práticas como a ginástica, os jogos e os esportes.


    Principalmente no âmbito escolar, tal conjuntura impactou diretamente em discussões sobre quem deveria ensinar tais práticas corporais. Esses embates contribuíram para o início da profissionalização da educação física (Castellani Filho, 1988). Para sanar tais questões ligadas à esfera profissional, fundou-se  a Escola Nacional de Educação Física e Desportos em 1939, vinculada à Universidade do Brasil (atual Universidade Federal do Rio de Janeiro), que se tornou a responsável pela formação dos interessados na área. Anteriormente, a formação em Educação Física ocorria quase exclusivamente em instituições militares (Parada, 2009).


    A criação da Escola Nacional de Educação Física e Desportos foi uma iniciativa promovida no período compreendido como Estado Novo. Tal momento da história brasileira refere-se ao regime político instaurado por Getúlio Vargas em 1937, que durou até 1945 e que foi caracterizado pela centralização do poder, bem como pelo nacionalismo, pelo anticomunismo e pelo autoritarismo. Pode-se, porém, segundo Fausto (2001), considerar que também fez parte do Estado Novo a primeira parte do governo Vargas (1930-1937), temporalidade em que este foi o chefe supremo do Estado brasileiro.


    O estabelecimento da Escola Nacional de Educação Física constituiu-se, na realidade, como uma ação da recém-criada Divisão de Educação Física. Esse organismo, segundo Parada (2009), foi fundado em 1937 e era um órgão de administração especial do Ministério da Educação e Saúde Pública. De acordo com o autor, seu principal propósito era a formação de especialistas civis para construir um método nacional para a educação física e colocar em prática o projeto nacionalista do Estado Novo.


    Carvalho (1997) salienta que o governo realizou uma ampla reforma no nível escolar, e a educação física ganhou um espaço muito maior do que teve em períodos anteriores, principalmente por ser uma disciplina que poderia promover hábitos higiênicos que melhorariam a saúde da população brasileira. Góis Junior e Lovisolo (2003) lembram que a defesa da saúde mediante hábitos de higiene estava ligada ao projeto de construir uma nação forte e viril, que se instalou no país desde o século XIX.


    Soares (2012) adverte que a ideologia higienista que marcou a educação física não se restringia ao discurso da saúde. A autora  argumenta que, na mentalidade da época, o desenvolvimento físico também deveria melhorar a eficácia no trabalho. Assim, Soares (2012) acrescenta que hábitos como tomar banho, lavar as mãos e escovar os dentes se tornaram bases do discurso higienista, juntamente com a prática “obrigatória” dos exercícios.


    Nesse sentido, o higienismo foi um discurso doutrinário avivado durante os séculos XIX e XX em solo nacional e que clamava pela necessidade de atentar-se para os cuidados do corpo e para a moral dos indivíduos. Tal processo, segundo apontam Dalben (2009) e Soares (2012), ganhou destaque no processo de urbanização das cidades, que cada vez mais precisavam dar atenção a esses aspectos da vida na esfera social. A educação física, portanto, tornou-se, segundo os autores, um importante meio para sanar as “impurezas” que a vida urbana guardava.


    Soares (2012) ressalta que, para o fortalecimento do caráter higiênico na esfera da educação física, o discurso médico teve papel fundamental. Araújo e Araújo (2013) sinalizam que foram os médicos que explicaram cientificamente os benefícios do ato de se movimentar. Os autores mencionam que esse discurso também tinha uma base moral muito evidente, pois além da melhoria dos aspectos morfológicos, os exercícios físicos poderiam deixar os indivíduos mais atentos para o cuidado consigo e com seus familiares.


    Outro fator relacionado ao desenvolvimento da educação física no país, conforme cita Linhales (2009), foi a estruturação da Associação Brasileira de Educação, em 1924. A autora explica que essa instituição, com base em um discurso médico, fortaleceu a área. Reuniões, congressos e inquéritos sobre o universo profissional docente no Brasil eram as pautas dessa organização. Situada na cidade do Rio de Janeiro, ainda capital da República, funcionava junto aos departamentos educacionais ligados às mais variadas áreas de ensino, que inclusive tinha uma seção específica de Educação Physica e Higiene.


     Amparada nesses pontos, a educação física se estabelecia a passos largos na sociedade brasileira. As dúvidas quanto a seus benefícios para o corpo eram sanadas pelos médicos. No entanto, havia outro grupo que manifestava visões diversas sobre os exercícios, bem como sobre o uso e o valor das atividades físicas. Soares (2012) argumenta que, atreladas ao discurso higiênico, dinâmicas militarizadas sobre a educação física também se registraram no Brasil desde o século XIX.


    Ghiraldelli Junior (1988) sinaliza que, junto à visão militarista, tendências relacionadas à ordem moral e cívica se vincularam às dinâmicas de exercícios físicos. No entanto, Castellani Filho (1988) e Parada (2009) mencionam que foi somente com o início da Era Vargas (1930-1945) que a educação física assumiu as características ligadas ao nacionalismo, além de agregar críticas anticomunistas atinentes à valorização profissionalizante do ensino. Soares (2012) corrobora com essa afirmação, comentando que a ideologia militar sobre a educação física teve seu auge quando os discursos militares adentraram a escola, com o discurso de que os instrutores deveriam ser somente “formados” em escolas policiais.


    Foi nesse período que se estabeleceram as primeiras escolas militares e que tinham como finalidade a formação de instrutores de educação física. Souza Neto et al. (2004) destacam as seguintes instituições:


    

        	Escola de Educação Física da Força Policial - fundada em 1910 e reestruturada em 1932 e em 1936;


        	Marinha: Escola de Preparação de Monitores - 1925;


        	Exército: Centro Militar de Educação Física - 1922, 1929; 


        	Escola de Educação Física do Exército - 1933.


    




    Souza Neto et al. (2004) relatam que o corpo docente era basicamente composto de militares, mas também havia diversos médicos.


     Oliveira (1983) e Ferreira Neto (1999) informam que foi pelas mãos dos militares que a Educação Física se fortaleceu como disciplina escolar. Os autores ainda ressaltam que, nesse momento, passou a figurar em uma carta constitucional, pois foi citada no texto da Constituição promulgada em 10 de novembro de 1937. Essa inserção só foi possível graças à visão positiva das forças militarizadas diante da educação física, uma vez que que esses grupos visualizavam potencialidades relacionadas ao vigor físico e à transmissão de valores morais.


    Soares (2012) salienta que foi por meio do modelo hierárquico militar que a área de educação física se fortaleceu no Brasil. Afinal, conforme indicam Goellner et al. (2010), nessa conjuntura foram fundadas escolas específicas para a formação dos instrutores, nas quais se iniciou um processo de implementações legais da profissão.


    A seguir, exploraremos outra perspectiva ideológica que se estruturou concomitantemente ao discurso nacionalista e militarista.


    
1.4 Impactos do eugenismo e da ideologia política nas práticas de educação física no Brasil


    Castellani Filho (1988) ressalta que as perspectivas subjacentes ao movimento eugenista eram, basicamente, impedir a procriação de pessoas com doenças hereditárias e, com isso, “eliminar” as pessoas com problemas físicos, bem como aqueles que tivessem problemas mentais incapacitantes. Góis Junior (2013) assinala que o eugenismo se desenvolveu em vários países desde o final do século XVIII, e que no século XIX tais características de controle social se consolidaram.


     O termo eugenia foi formulado pelo matemático e antropólogo inglês Francis Galton (1822-1911). Para Del Cont (2008), os argumentos galtonianos evidenciam que a eugenia se constituía no estudo dos agentes de controle social que poderiam melhorar ou empobrecer as qualidades raciais das futuras gerações, fosse física, fosse mentalmente. Segundo um dos principais líderes da Associação Brasileira de Educação, Fernando de Azevedo, as visões de Galton marcavam claramente um discurso ligado ao controle social que almejava melhorar as qualidades de uma raça mais pura possível:


    

        as ambições galtonianas também travavam lutas contra as deformações anatômicas, atitudes imorais e viciosas e enfermidades que delas resultam, como também contra as irregularidades das funções estáticas e mecânicas, de maneira a conquistar, pela beleza morfológica das partes do corpo e pelo seu funcionamento perfeito, o sonho elísio de todas as graças da forma e do movimento. (Azevedo, 1960, p. 86)


    


    Soares (2012) conta que não levou muito tempo para essa visão ideológica chegar ao solo brasileiro. A autora cita como exemplo a criação da Sociedade Paulista de Eugenia, fundada em 1918, e destaca também o primeiro Congresso Brasileiro de Eugenismo, ocorrido no Rio de Janeiro, em 1929, com o tema “O problema eugênico da migração”. A autora acrescenta que o boletim desse evento propunha que não mais houvesse imigrações não brancas para o Brasil (Soares, 2012).


    Dentre as diversas preocupações físicas e morais demonstradas nesse congresso de 1929, Silveira (2002) menciona a existência de um espaço destinado especificamente à educação física. O autor revela que nos anais do congresso foi publicada a seguinte sugestão:


    

        Uma proposta de racionalização e cientificização da ginástica, encaminhada pelo médico Jorge de Moraes. Nesta, ‘pelo bem da saúde e do desenvolvimento da raça’, o Primeiro Congresso Brasileiro de Eugenia ‘appella para a classe médica a fim de aprofundar a cultura nacional no  que diz respeito às bases e orientações scientificas da Educação Physica a começar pela escolha do methodo apropriado aos brasileiros e ao seu clima’. (Silveira, 2002, p. 10)


    


    Ainda a respeito da difusão das ideias eugênicas propagadas no Brasil, Castellani Filho (1988) relata que, em 1931, uma comissão central de eugenismo foi criada, fornecendo elementos para compreender mais detalhadamente as perspectivas políticas de tal movimento. Segundo o autor, os objetivos dessa comissão eram: a) estudar a questão eugenista no país; b) difundir o ideal de regeneração física, psíquica e moral; c) tomar iniciativas científicas ou humanitárias de caráter eugenista.


    Sob essa ótica, Silveira (2002) comenta que a educação física deveria estar em sintonia com os valores advogados pelo governo brasileiro, que almejava produzir uma raça forte e pura e que levaria o Brasil a um futuro promissor. Segundo o autor, os adeptos do discurso eugênico cobravam do governo brasileiro quatro ações vistas como basilares: a) a organização de Escolas Superiores de Educação Física; b) a instituição de um Conselho Superior de Educação Física Nacional; c) o estabelecimento de uma efetiva fiscalização de instituições de ensino, bem como de associações esportivas e de centros de cultura física; d) a promoção de espaços apropriados para o que era designado gymnastica analytica.


    O discurso eugênico não se restringia à questão racial e étnica, apesar de sua centralidade residir nesses aspectos. Góis Júnior (2013) explicita que outras questões estavam envolvidas, como a constituição física, a força individual e coletiva do país. Tais pontos evidenciam a intenção de construir uma nação geneticamente forte. Nesse sentido, a educação física passava a ter um papel preponderante no ideal eugênico, colaborando diretamente para solidificar tal ideologia política, visto que os exercícios, conforme lembra Soares (2012), poderiam combater as imperfeições da população e formar um corpo coletivo forte e produtivo.


     Uma medida singular foi tomada com relação ao sexo feminino, que, de acordo com Goellner (2003) e Moraes e Silva e Fontoura (2011), era visto como um dos principais meios de regeneração, principalmente porque as mulheres é que gerariam os novos filhos da pátria. Os autores lembram que foi nessa perspectiva que a educação física passou a autorizar às mulheres a prática de alguns exercícios físicos.


    Observa-se que, nesse imaginário, as práticas corporais eram vistas como atividades capazes de melhorar vícios e imperfeições. Eram também percebidas como uma forma de cuidado com o corpo feminino, principalmente porque, como mencionamos, as mulheres conceberiam a nova geração que mudaria o futuro do Brasil. Tais ações fortaleceram o ideal eugênico nacional, fomentando diversas iniciativas de “limpar” as “impurezas sanguíneas” da nação brasileira.


    Silveira (2002) declara que o movimento eugenista acreditava que, para a construção de uma nação forte, seria necessário combater os vícios e as imperfeições dos indivíduos. O autor argumenta que, para alcançar tal intento, o máximo possível de pureza deveria ser preservado, ou seja, a miscigenação deveria ser evitada a todo custo.


    Os exercícios físicos, assim, foram interpretados como os principais “remédios” contra os vícios inerentes à vida nas cidades, ou seja, a prática física, conforme evidencia Góis Júnior (2013), cuidaria da saúde do corpo, mas também regularia a moral.


    Como demonstramos, os exercícios físicos se tornaram úteis para o eugenismo, bem como todos os outros aspectos abordados nos tópicos anteriores. Esses elementos fundamentam a área de atuação profissional de educação física no país. 


    
1.5 Breve panorama da formação profissional em educação física no Brasil


    A formação profissional em educação física no Brasil consiste em um processo que se iniciou no começo do século XX, quando a primeira instituição de formação de instrutores de educação física foi criada, em 1910, na cidade de São Paulo (Castellani Filho, 1988; Melo, 1999a; Souza Neto et al., 2004; Figueiredo, 2005). Figueiredo (2005) salienta que, antes do processo de formação, os indivíduos que ministravam as aulas de Educação Física não tinham instrução específica na área. Tais instrutores eram, em sua maioria, militares e atletas e, em menor escala, médicos que lecionavam os exercícios físicos pela inexistência de mão de obra especializada.


    Parada (2009) e Souza Neto et al. (2014) salientam que uma ação mais sistemática referente à formação de um profissional específico para lecionar Educação Física somente foi enfatizada nas décadas de 1930 e 1940. Era necessário produzir um quadro de professores capazes de ofertar exercícios físicos que ajudassem a sanar e a corrigir os vícios da população brasileira. Nessa perspectiva, de acordo com David (2003), os primeiros profissionais da área, formados nos anos 1930, tinham como responsabilidade promover políticas sociais de saúde que visavam


    

        orientar os cidadãos quanto às mudanças de hábitos viciosos, aos cuidados preventivos com o corpo, em especial o da criança e da mulher, para fortalecer a estrutura de uma vida familiar regrada e sadia garantindo, assim, a presença de indivíduos com uma maior produtividade no trabalho e na sociedade. (David, 2003, p. 21)


    


    Nesse período, a relação entre educação física e comportamentos higiênicos era vista como imperativa para formar um país moderno. A esse respeito, Soares (2003) comenta que, com a profissionalização da área, tais ações passaram a ser cada vez mais vinculadas ao professor de Educação Física. Sobre tal ponto,  o livro Metodologia do ensino de Educação Física, escrito por Soares et al. (1992), assinala pontos fundamentais:


    

        foram evidenciados os elementos constitutivos de uma visão biologizada da educação física, e na análise do processo de construção desta visão, o pensamento médico higienista revelou-se como a expressão mais acabada da biologização e naturalização não apenas da educação física, mas do homem e da sociedade em geral, a qual surge simultaneamente ao processo de desenvolvimento do capitalismo mundial, com suas repercussões e adaptações no Brasil. (Soares et al. 1992, p. 136)


    


    Como debatemos, a educação física se profissionalizava tendo como base os saberes biológicos. A aproximação com uma matriz das ciências naturais dava à área um status científico. Essa aproximação com a ciência, principalmente a de cunho positivista, foi necessária para que a área fosse vista como útil para um projeto de sociedade que estava em curso no Brasil naquele período. Assim, a esfera de atuação profissional em educação física foi se estruturando sobre bases científicas, bem como em instituições que formariam o seu quadro técnico.


    A respeito das primeiras escolas formadoras, foram criadas em São Paulo em 1934 (tempos depois incorporada à Universidade de São Paulo - USP), e, posteriormente, na até então capital federal Rio de Janeiro, em 1939, na antiga Universidade do Brasil, atual Universidade Federal do Rio de Janeiro (Figueiredo, 2005). Esta última foi a primeira a comportar o curso de Educação Física em uma instituição de ensino superior e tinha como objetivo servir como padrão na formação em Educação Física no país. Essa instituição outorgava diferentes títulos em durações distintas. O curso de dois anos oferecia a titulação de licenciado; o curso de um ano, o de Normalista especializado em Educação Física; o título de técnico esportivo compreendia um ano de formação, assim como o de treinador e massagista esportivo e de médico especializado em Educação Física e Esporte (Figueiredo, 2005). Um ambiente universitário para a educação física foi constituído,  bem como diversas áreas de atuação, com tempos de formação e especialidades de atuação profissional diversificados.


    Souza Neto et al. (2004) explicam que, entre 1945 e 1968, o espaço de formação profissional sofreu novas alterações, principalmente em seus princípios legais. Nesse cenário, o tempo de formação do professor de Educação Física passou de dois anos para três. No entanto, segundo os autores, o que mais chamou atenção nesse processo de reformulação foi a ampliação da preocupação pedagógica. Afinal, uma atenção mínima sobre a carga horária relacionada a uma matriz pedagógica se tornou obrigatória, em que pelo menos 1/8 do curso deveria priorizar o lado didático/educacional do futuro professor de Educação Física.


    A partir de 1969, um novo currículo para a área foi elaborado, pois existiam grandes deficiências no processo de formação profissional. Nessa ótica, Souza Neto et al. (2004) salientam que os grupos de trabalho selecionados para repensar a formação profissional em Educação Física verificaram que os cursos não tinham contornos factíveis. Na formação do professor, não havia matérias pedagógicas, e as instalações da maioria dos cursos eram deficitárias. Os autores relatam que, na prática, não se estava atendendo efetivamente ao mercado de trabalho, permitindo que ex-atletas continuassem a ocupar o lugar dos profissionais formados por uma escola superior. Então, notou-se a necessidade de o curso se restringir à formação de professores e de técnicos.


    Souza Neto et al. (2004) adicionam que, para resolver tais questões, algumas mudanças foram empreendidas. Assim, foi estabelecida uma carga horária mínima de 1.800 horas distribuídas em três anos. Fez-se um incremento da parte didática, bem como uma valorização dos conhecimentos esportivos. No entanto, os autores registram que a qualidade da formação desses professores ainda era questionável. 


    Na década de 1980, então, teve início um debate a respeito da criação de um campo de conhecimento científico específico  para a educação física. Entendia-se que o campo era generalista demais, e que uma formação plena como estava sendo ofertada tornava a formação pouco sólida.


    Assim, em 1987, junto do parecer do Conselho Federal de Educação n. 215, de 11 de março, e da Resolução n. 3, de 16 de junho (Brasil, 1987a; 1987b), a área passou a ser dividida entre bacharelado e licenciatura. Tal divisão, a princípio, não surtiu grandes mudanças, visto que poucas instituições implementaram a modalidade de bacharelado, optando, em sua maioria, pelos cursos de licenciatura plena. A esse respeito, Souza Neto et al. (2004) revelam que as principais mudanças ocorreram na carga horária, que passou a ser de 2.880 horas distribuídas em quatro anos de curso. Silva (2011) entende que foi somente depois de 2002 que um debate entre uma formação generalista e especialista foi retomado. Afinal, por conta das Diretrizes Curriculares, todas as instituições do país precisavam aderir ao formato. Desde então, são realizados importantes debates a respeito da necessidade de se voltar a ter uma graduação mais generalista, em que o professor detenha características, mesmo que mínimas, ligadas às áreas pedagógica (escolar) e biológica (técnica).
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